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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Estado do Paraná

 

DECRETO Nº 435/2022
 
Dispõe sobre a Comissão Especial para realização do Censo
Previdenciário dos servidores públicos titulares de cargo efetivo,
ativos, aposentados, pensionistas e demais segurados do Regime
Próprio de Previdência Social – RPPS, do Município de Maringá e dá
outras providências.   
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ,
no uso das atribuições legais e, 
 
CONSIDERANDO, a necessidade de consolidar e manter atualizadas
as informações cadastrais de natureza pessoal dos servidores
públicos municipais ativos, dos aposentados e pensionistas
segurados pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de
Maringá – MGAPREV;
 
  CONSIDERANDO, o disposto no art. 3º, da Lei Federal nº
10.887/2004, quanto a instituição de sistema integrado de dados
relativos às remunerações, proventos e pensões pagos aos
respectivos servidores, o disposto no art. 9º, inciso II, do mesmo
diploma que estabelece que a unidade gestora do regime próprio de
previdência dos servidores deverá proceder ao recenseamento
previdenciário, bem como o artigo 90, da Lei Complementar Municipal
nº 749/2008;
 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de realização de avaliação
atuarial em cada balanço para a organização e revisão do plano de
custeio e benefícios (art. 1º, inciso I, da Lei Federal nº 9.717/1998),

 
DECRETA:
 

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a Comissão Especial para realização do Censo
Previdenciário dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, ativos, aposentados, pensionistas e demais
segurados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, do Município de Maringá. 

 
Art. 2º   Ficam designados para compor a Comissão Especial os seguintes servidores da

Administração Pública:
 
a) Maria Silvana Barbosa Frigo - Maringá Previdência;
 
b) Elisangela da Silva Candil - Maringá Previdência;
 
c) Wenderson Pino Perez - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;
 
d) Luciane Urias Maia - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;
 
e) Thiago José Callegari Mendes - Secretaria Municipal de Inovação, Aceleração Econômica,

Turismo e Comunicação; e
 
f) Emerson Fernandes da Silva - Câmara Municipal de Maringá.
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§ 1º. Fica designada como presidente da Comissão Especial a servidora Maria Silvana
Barbosa Frigo.

 
§ 2º. A título de contribuição para as finalidades dos trabalhos da Comissão Especial, poderão

ser convidados outros servidores de órgãos ou entidades da Administração Pública.
 
Art. 3º  Cabe à Comissão Especial exercer as atividades necessárias ao planejamento,

execução e conclusão do Censo Previdenciário.
 
Art. 4º    A participação nas atividades da Comissão Especial é considerada serviço público

relevante, vedada a remuneração, a qualquer título, de seus integrantes e eventuais convidados.
 
Art. 5º A Comissão Especial de que dispõe este Decreto será extinta após a conclusão dos

trabalhos previstos.
 
Art. 6º  A Comissão Especial de que trata este Decreto será vinculada à autarquia Maringá

Previdência.
 
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.
 
Paço Municipal, 31 de março de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor(a) Presidente, em 31/03/2022, às
14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em 31/03/2022, às
16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Ribeiro Scabora, Prefeito Municipal, em 31/03/2022, às 16:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e
Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0203574 e o código CRC
4EAC2F0D.

 
Referência: Processo nº 01.04.00012261/2022.77 SEI nº 0203574
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná
 

DECRETO Nº 431/2022
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 
 
DECRETA:

 
 
Art. 1º. Fica a DIRETORA DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E FINANCEIRA,

Senhora MARIA SILVANA BARBOSA FRIGO, matrícula 16.855, designada para,
cumulativamente, responder pelo cargo de DIRETORA-PRESIDENTE, interinamente, no período
de 30/03/2022 a 08/04/2022, tendo em vista férias regulamentares da titular.

 
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
Paço Municipal, 29 de março de 2022.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em
31/03/2022, às 16:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Ribeiro Scabora, Prefeito Municipal, em
31/03/2022, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0200822 e
o código CRC 552BE8DA.
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Estado do Paraná
 

DECRETO Nº 435/2022
 
Dispõe sobre a Comissão Especial para realização do
Censo Previdenciário dos servidores públicos titulares de
cargo efetivo, ativos, aposentados, pensionistas e demais
segurados do Regime Próprio de Previdência Social –
RPPS, do Município de Maringá e dá outras providências.   
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições legais e, 
 
CONSIDERANDO, a necessidade de consolidar e manter
atualizadas as informações cadastrais de natureza pessoal
dos servidores públicos municipais ativos, dos aposentados
e pensionistas segurados pelo Regime Próprio de
Previdência Social do Município de Maringá – MGAPREV;
 
 CONSIDERANDO, o disposto no art. 3º, da Lei Federal nº
10.887/2004, quanto a instituição de sistema integrado de
dados relativos às remunerações, proventos e pensões
pagos aos respectivos servidores, o disposto no art. 9º,
inciso II, do mesmo diploma que estabelece que a unidade
gestora do regime próprio de previdência dos servidores
deverá proceder ao recenseamento previdenciário, bem
como o artigo 90, da Lei Complementar Municipal nº
749/2008;
 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de realização de
avaliação atuarial em cada balanço para a organização e
revisão do plano de custeio e benefícios (art. 1º, inciso I, da
Lei Federal nº 9.717/1998),

 
DECRETA:
 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a Comissão Especial para realização do Censo
Previdenciário dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, ativos, aposentados,
pensionistas e demais segurados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, do Município
de Maringá. 

 
Art. 2º  Ficam designados para compor a Comissão Especial os seguintes

servidores da Administração Pública:
 
a) Maria Silvana Barbosa Frigo - Maringá Previdência;
 
b) Elisangela da Silva Candil - Maringá Previdência;
 
c) Wenderson Pino Perez - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;
 
d) Luciane Urias Maia - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;
 
e) Thiago José Callegari Mendes - Secretaria Municipal de Inovação, Aceleração

Econômica, Turismo e Comunicação; e
 
f) Emerson Fernandes da Silva - Câmara Municipal de Maringá.
 
§ 1º. Fica designada como presidente da Comissão Especial a servidora Maria

Silvana Barbosa Frigo.
 
§ 2º. A título de contribuição para as finalidades dos trabalhos da Comissão

Especial, poderão ser convidados outros servidores de órgãos ou entidades da Administração
Pública.

 
Art. 3º Cabe à Comissão Especial exercer as atividades necessárias ao

planejamento, execução e conclusão do Censo Previdenciário.
 
Art. 4º  A participação nas atividades da Comissão Especial é considerada serviço

público relevante, vedada a remuneração, a qualquer título, de seus integrantes e eventuais
convidados.

 
Art. 5º A Comissão Especial de que dispõe este Decreto será extinta após a

conclusão dos trabalhos previstos.
 
Art. 6º A Comissão Especial de que trata este Decreto será vinculada à autarquia

Maringá Previdência.
 
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.
 
Paço Municipal, 31 de março de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor(a) Presidente, em
31/03/2022, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em
31/03/2022, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Ribeiro Scabora, Prefeito Municipal, em
31/03/2022, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0203574 e
o código CRC 4EAC2F0D.

 

 
c) Wenderson Pino Perez - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;
 
d) Luciane Urias Maia - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;
 
e) Thiago José Callegari Mendes - Secretaria Municipal de Inovação, Aceleração

Econômica, Turismo e Comunicação; e
 
f) Emerson Fernandes da Silva - Câmara Municipal de Maringá.
 
§ 1º. Fica designada como presidente da Comissão Especial a servidora Maria

Silvana Barbosa Frigo.
 
§ 2º. A título de contribuição para as finalidades dos trabalhos da Comissão

Especial, poderão ser convidados outros servidores de órgãos ou entidades da Administração
Pública.

 
Art. 3º Cabe à Comissão Especial exercer as atividades necessárias ao

planejamento, execução e conclusão do Censo Previdenciário.
 
Art. 4º  A participação nas atividades da Comissão Especial é considerada serviço

público relevante, vedada a remuneração, a qualquer título, de seus integrantes e eventuais
convidados.

 
Art. 5º A Comissão Especial de que dispõe este Decreto será extinta após a

conclusão dos trabalhos previstos.
 
Art. 6º A Comissão Especial de que trata este Decreto será vinculada à autarquia

Maringá Previdência.
 
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.
 
Paço Municipal, 31 de março de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor(a) Presidente, em
31/03/2022, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em
31/03/2022, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Ribeiro Scabora, Prefeito Municipal, em
31/03/2022, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0203574 e
o código CRC 4EAC2F0D.
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PROCURADORIA GERAL

DELIBERAÇÃO 33, DE 30 DE MARÇO DE 2022.
SEGUNDA TURMA 

A Presidente da Segunda Turma do Conselho Municipal de Con-
tribuintes, designada pela Portaria nº 7 de 2 de agosto de 2021, 
no uso de suas atribuições previstas na Lei Complementar nº 
1.123 de 03 de julho de 2018, deliberou o seguinte:

Art. 1.º Fica convocada sessão ordinária a ser realizada no dia 12 
de abril de 2022, às 8h30min, sob forma de videoconferência (via 
GOOGLE MEET), conforme art. 23-B do Regimento Interno, para 
julgamento dos processos:	

I – Aprovação da ata da reunião 29, realizada em 22/02/2022;

II – Julgamentos:

1 - Processo 52807/2020 - 59060/2021
Recorrente: GILBERTO TABORDA
Relator: ISABELA LISANDRO DE SOUZA
Objeto: ISS

2 - Processo 34203/2021 – 56364/2021 – 63615/2021
Recorrente: MOACIR CAMARGO ROSENO
Relator: JOSÉ LUIZ DRUMOND
Objeto: ITBI

3 -  Processo 65938/2021
Reexame: SERGIO RIBEIRO GONÇALVES
Relator: JOSÉ LUIZ DRUMOND
Objeto: IPTU
	
4 - Processo 86487/2021
Reexame: TAIS ANDRESSA CANDIDO
Relator: GUSTAVO CAMIN
Objeto: CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Art. 2.º Por meio da presente, ficam convocados os Conselheiros 
nomeados pela Portaria nº 7/2021, nos termos do Art. 10º da LC 
1.123, de 03 de julho de 2018.

RENATA LUPION GONDO
Presidente da Segunda Turma do Conselho Municipal de Contri-
buintes


